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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0004316-94.2015.815.0371 - 1ª Vara da Comarca de
Sousa/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Walas Ferreira de Sá
ADVOGADO: André Abrantes Germano (OAB/PB 21.402), Ozael da Costa Fernandes
(OAB/PB 5.510) e Lucas Gomes da Silva (OAB/PB 23.902)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE
FOGO. PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  ALEGAÇÃO  DE  ATIPICIDADE
DA CONDUTA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DISPARO
EFETUADO  EM  LOCAL  HABITADO.
CONDENAÇÃO MANTIDA.

- Não há que se falar em absolvição se  comprovado,
pela prova judicializada, que o réu efetuou disparos de
arma de fogo em local habitado.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em julgar improcedente o recurso.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Sousa/PB, Walas Ferreira de Sá,
devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 15 da Lei nº
10.826/03,  acusado  de,  16/10/2015,  por  volta  das  20h30min,  em  via  pública,  ter
efetuado disparos de arma de fogo contra a sua própria residência.

Denúncia recebida em 11/01/2016 (fls. 36).

Instruído  regularmente  o  processo,  com  inquirição  de
testemunhas, interrogatório (fls. 48-49) e apresentação das alegações finais pelas partes
(fls. 50-52; 55-61), o juiz singular julgou procedente o pedido e condenou o réu nos
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precisos termos do art. 15 da Lei nº 10.826/03, fixando a pena da seguinte maneira (fls.
62-65):

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 2
(dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Reconheceu a presença da atenuante da
confissão, no entanto, deixou de aplicar, considerando que a pena já estava no mínimo
legal. Não havendo causas de aumento/diminuição, tornou a pena base como definitiva,
a ser cumprida em regime aberto.

Nos termos do art. 44 do CP, o magistrado sentenciante substituiu
a  pena  privativa  de  liberdade  por  2  (duas)  restritivas  de  direito,  nas  modalidades
prestação de serviços à comunidade e interdição temporária de direitos.

Irresignado com o decisório adverso, recorreu o censurado a esta
superior instância pugnando por sua absolvição sob alegação de que  “a conduta do
apelante é atípica, pois o disparo foi efetuado em lugar ermo”, já que sua residência é
distante das demais residências daquela região e quando houve o disparo já era mais de
20h, e o local fica inseguro (fls. 69; 72-75).

Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 77-80), seguiram os
autos, já nesta instância, à douta Procuradoria de Justiça, que, em parecer, opinou pelo
improvimento do recurso (fls. 86-90).

É o relatório.

VOTO

Em sede de razões recursais, o apelante pleiteou sua absolvição
sob alegação de atipicidade da conduta, já que o local onde houve o disparo de arma de
fogo, é ermo.

O pedido deve ser denegado. Vejamos as razões:

Para que alguém possa ser condenado, é indispensável uma prova
robusta  que dê certeza  da existência  (prática)  do delito  e  de  seu autor,  eliminando
qualquer dúvida que por ventura exista, o que deve ser devidamente comprovado pela
acusação.

Logo, para prolação de um decreto penal condenatório, a íntima
convicção do julgador deve, sempre, se apoiar em dados objetivos indiscutíveis, caso
contrário, transforma o princípio do livre convencimento em arbítrio.
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Se até ao final  do processo,  portanto,  o magistrado não estiver
convencido do cometimento da infração penal, decidirá pela absolvição do agente, à luz
da prova ou do princípio  in dubio pro reo, o qual tem a incidência até o trânsito em
julgado da sentença penal condenatória.

No presente caso, o apelante foi condenado em primeira instância
nas penas do art. 15 da Lei n° 10.826/03, que tem a seguinte redação:

“Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição
em  lugar  habitado  ou  em  suas  adjacências,  em  via
pública ou em direção a ela, desde que essa conduta
não tenha como finalidade a prática de outro crime:
Pena  –  reclusão,  de  2  (dois)  a  4  (quatro)  anos,  e
multa.”

Ao  analisar  os  autos,  diferentemente  do  que  foi  alegado  pela
defesa, impossível a absolvição.

Nesse aspecto, verifica-se que a materialidade e a autoria do crime
restaram comprovadas pelo Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 16), Laudo Pericial
de Eficiência em Arma de Fogo e Munição (fls. 29-34) e pela prova testemunhal.

Inquiridas  em  juízo  (mídia  de  fls.  48),  as  testemunhas
confirmaram os depoimentos prestados na esfera policial, quando disseram: 

João Bezerra  dos  Santos  Júnior,  policial  militar,  fls.
07: “(…) QUE imediatamente se deslocara até o local,
especificamente numa rua que fica por trás da igreja,
onde  encontraram  algumas  pessoas  sentadas  e
ingerindo bebida alcoólica, inclusive se encontrava no
local  o  conduzido,  ora  identificado  como  sendo
WALAS FERREIRA DE SÁ; (…) QUE diante do fato
WALAS confessou que era o proprietário da arma de
fogo e que efetivamente tinha realizado os disparos;
QUE WALAS confessou ter efetuado os disparos para
o alto; QUE no local havia apenas duas casas; (...)”. 

 
Marcos José dos Santos, testemunha, policial militar,
(fls. 06): “(…) QUE imediatamente se deslocaram até
o local, especificamente numa rua que fica por trás da
igreja, onde encontram [sic] algumas pessoas sentadas
e ingerindo bebida alcoólica, inclusive se encontrava
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no  local  o  conduzido,  ora  identificado  como  sendo
WALAS FERREIRA DE SÁ; (…) QUE diante do fato
WALAS confessou que era o proprietário da arma de
fogo e que efetivamente tinha realizado os disparos;
QUE  WALAS  confessou  ter  efetuados  [sic]  os
disparos para o alto; QUE no local havia apenas duas
casas; (...)”.

Quando interrogado, o acusado confessou ter efetuado disparos de
arma de fogo (mídia de fls. 48). 

Com relação a redação descrita no aludido crime atribuído ao réu,
da sua interpretação gramatical infere-se que a conduta típica se perfaz sempre que o
agente efetuar disparo de arma de fogo de uso permitido ou não, sem autorização e em
desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Note-se que, a despeito da expressão  “em lugar habitado ou em
suas  adjacências,  em via  pública  ou  em direção a  ela”  – que  fora  inserida  como
elementar do tipo penal previsto no art. 15 da Lei n° 10.826/2003 –, a infração vem a
aperfeiçoar-se mesmo quando cometida em propriedade particular em direção a via
pública,  eis  que  pretendeu  o  legislador  proteger  a  vida  e/ou  integridade  física  de
moradores de comunidades habitáveis.

Nas suas razões recursais, o apelante pugna por sua absolvição sob
alegação de que sua conduta é atípica, pois o disparo foi efetuado em lugar ermo.

Por “lugar ermo”, segundo o site www.significados.com.br/lugar-
ermo/ é aquele  “lugar deserto, um lugar descampado, inóspito, sem habitantes, que
causa medo e insegurança”.

E, no caso dos autos, pelos depoimentos já colhidos vê-se que o
local onde o acusado efetuou os disparos é por trás de uma igreja e que tem casas ao
redor, assim, não pode ser considerado “ermo”, como requer a defesa.

Destarte, ante toda a fundamentação exposta, não há que se falar
em absolvição do apelante.

Diante ao exposto, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.
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Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio, dele participando, além de mim Relator, Dr. Tércio Chaves de Moura,
Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha
Ramos, revisor.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Amadeus Ferreira Lopes, Promotor de Justiça convocada.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 30
(trinta) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 01 de dezembro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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